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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. NULIDADE 
DE DÍVIDA. CDA's. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória do ato declarativo da 
dívida, objetivando a declaração da nulidade das CDA's e dos autos de 
execução fiscal ante a ausência de liquidez, certeza e exigibilidade do título, 
pois o tributo é indevido. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A matéria entelada engloba o contido no tema 
816/STF. Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes 
que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.

III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, 
dispõem sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do 
recurso extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do 
recurso especial submetido ao regime dos recursos repetitivos. De acordo 
com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos recursos, 
da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos 
Tribunais correspondentes.

IV - Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior 
Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o 
acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do recurso 
especial. No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgInt no 
AgInt no REsp 1.473.147/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Documento eletrônico VDA38055643 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/08/2023 16:52:48
Código de Controle do Documento: e964475c-9ed5-4efd-a2ad-c26a4c4dfad2



Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 08/3/2018; AgInt no AgInt no REsp 
1.603.061/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/6/2017, DJe 28/6/2017.

 

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. NULIDADE 
DE DÍVIDA. CDA's. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória do ato declarativo da 
dívida, objetivando a declaração da nulidade das CDA's e dos autos de 
execução fiscal ante a ausência de liquidez, certeza e exigibilidade do título, 
pois o tributo é indevido. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A matéria entelada engloba o contido no tema 
816/STF. Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes 
que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.

III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, 
dispõem sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do 
recurso extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do 
recurso especial submetido ao regime dos recursos repetitivos. De acordo 
com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos recursos, 
da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos 
Tribunais correspondentes.

IV - Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior 
Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o 
acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do recurso 
especial. No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgInt no 
AgInt no REsp 1.473.147/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
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V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou embargos de 

declaração interpostos pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO contra as 

decisões proferidas às fls. 1102-1104 e 1141-1143, pela qual foi dado provimento ao 

recurso do contribuinte para afastar o lançamento de ISSQN sobre os serviços de 

industrialização por encomenda, com a inversão dos ônus sucumbenciais.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, reconsidero 

as decisões de fls. 1102-1104 e 1141-1142, tornado-as sem efeito e determino a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, 

após a publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da 

controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, 

ambos do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a orientação do 

Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a 

esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso 

o acórdão recorrido contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o 

juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta 

Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) 

finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior 

Tribunal de Justiça."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Desse modo, a menos que se dê eficácia retroativa à suspensão do § 1º do art. 1.036 
do CPC, o que não é possível, permanece sem resposta, quanto à vinculação, a possibilidade 
de julgamento depois de levantado o sobrestamento até a nova suspensão que se dá na 
admissão do recurso.

Ora, a solução dada na decisão recorrida não é correta, pois esse elastério é 
incompatível com o tempo que se considera razoável para a confirmação de uma tese 
jurídica no sistema de demandas repetitivas, com processos suspensos, que, segundo o CPC, 
deveria ser, ex vi legis, de no máximo 1 (um) ano.

De fato, paralisar os processos, por anos a fio, representa um prejuízo maior do que 
permitir que tenham curso e experimentar o risco de decisões conflitantes e anti-isonômicas, 
ainda mais quando no STF já se formou maior confirmando ser o tributo inconstitucional.

Em inúmeras situações, maior gravidade no engessamento do Poder Judiciário e no 
congelamento dos direitos. Sabe-se que o tempo, embora seja necessário para o exercício 
dos direitos e das garantias fundamentais dos litigantes, é o maior inimigo dos direitos. Há 
direitos que, pela sua natureza, são incompatíveis com a demora

Ademais, não custa lembrar que, invariavelmente, o tempo culmina por trazer 
prejuízo aos mais necessitados, os chamados vulneráveis, que não têm condições de 
aguardar o desfecho do processo sem sofrer graves prejuízos. O risco marginal, por si só, já 
lhes causa danos de difícil reparação, como ocorre nos processos que têm por objeto 
prestações alimentares.

No caso de admissão do recurso pela superior instância, caberá ao STJ ou ao STF, 
conforme o caso, decidir fundamentadamente pela manutenção ou não da suspensão.

E a suspensão não é automática, como se verifica da decisão do STJ no REsp nº 
1.794.913, em decisão monocrática do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, de 21 de maio de 
2019:Ademais, o entendimento assente do E. Superior Tribunal de Justiça caminha no 
sentido de que reconhecimento de repercussão geral pelo STF não-acarreta o sobrestamento 
dos recursos em trâmite nesta Corte. Nessa linha, confiram-se: Agint no REsp 
1.750.435/DF,Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/11/2018; Dcl no AgRg no 
AREsp 768.749/RO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016; AgRg 
nos EDcl no AREsp 656.405/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/2/2016; 
EDcl no AgRg no REsp 1.346.681/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 6/11/2015; AgRg no AREsp 348.521/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 5/04/2016, DJe 11/04/2016.

[...]
Referidos julgados corroboram a compreensão acerca da maturidade da temática ora 

em liça, não incidência do ISSQN a que se refere o subitem 14.05 da Lista anexa à LC nº 
116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização, de modo a 
demonstrar que a matéria já foi suficientemente discutida e consta examinada pelos 
Ministros que compõem o STJ.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A matéria entelada engloba o contido no tema 816/STF.

Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes que tratem 
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da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.

Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre a 

atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário submetido ao 

regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido ao regime dos recursos 

repetitivos.

De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos 

recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 

manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos Tribunais 

correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior Tribunal de Justiça, 

determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o julgamento do 

paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente 

admissibilidade do recurso especial.

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE 
ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A análise dos autos denota que a pretensão da recorrente, embora envolva a 
incidência de imposto de renda sobre depósitos judiciais, diz respeito à discussão 
relacionada ao que foi decidido nos autos do REsp 1.089.720/RS, no sentido de que, se a 
verba principal for isenta do imposto de renda, o seu assessório também o seria.

2. A controvérsia relacionada à incidência do imposto de renda sobre juros de mora 
teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 808).

3. É irrelevante o fato de os juros de mora em questão não decorrem das mesmas 
verbas a que se refere o recurso extraordinário afetado, pois juros de mora são "juros de 
mora" em qualquer circunstância. Precedente: REsp 1.223.268/PR, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 21/6/2017.

4. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por medida de 
economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte 
Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no 
Tribunal de origem, a solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo 
de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Precedentes: 
AgInt no AREsp 707.487/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017 AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 28/6/2017.

5. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o exaurimento da 
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instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser encaminhado, em sua totalidade, a 
este Tribunal Superior, a fim de que possam ser analisadas as questões jurídicas nele 
suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento da Corte a quo.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 

CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA 
VERSADO NO APELO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM 
DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, afetar o 
julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que o STJ, em 
homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, determine o 
sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de origem para que ali, em se 
fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser 
decidido na Excelsa Corte.

2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a ausência de 
similitude entre o tema trazido em seu especial e o tema pendente de julgamento no STF 
com repercussão geral, pelo que se impõe a manutenção do sobrestamento ora combatido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1603061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 28/06/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.810.060 / SP
Número Registro: 2020/0338005-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00343357820148260576 1053465-66.2016.8.26.0576 10534656620168260576 343357820148260576

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ULLIAN ESQUADRIAS METALICA LTDA
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ULLIAN ESQUADRIAS METALICA LTDA
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
ADVOGADO : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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